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Senado barra as coligações
Aproibição de coligações pro-

porcionais vigorou pela primeira
vez em 2020. Em consequência,
houve proliferação de candidatu-
ras ao Executivo. O objetivo era
“puxar”votosparaoLegislativo.Al-
gunspartidossequeixaramdedifi-
culdade para financiar suas cam-
panhas. Legendas consideradas
ideológicas, comoRede, PCdoB e
Cidadania, estão entre as ameaça-
das de termenos parlamentares
eleitose,maisadiante,deextinção.
Segundo a relatora, a senadora

SimoneTebet (MDB-MS), as coli-
gações distorcem a vontade do
eleitor, ao eleger candidatos com
orientações políticas diferentes
daqueles escolhidos, alémde au-
mentar a fragmentaçãopartidária
edificultar a governabilidade.
Entre os trechos tambémapro-

vados ontem está umdispositivo
para incentivar candidaturas de
mulheres e negros. Aprovada em

ELEIÇÕES / Plenáriorejeitaoretornodasaliançaspartidáriasparaeleições legislativas,oquenão interessavaàspequenas legendas.
DeacordocomarelatoraSimoneTebet,dispositivodistorciavontadedoeleitorereuniaagremiaçõescomnadaemcomumporconveniência

Corra, Arthur, corra
Opresidente da Câmara, Arthur Lira (PP-AL), cogitou esta semana levar a reforma

administrativa diretamente para o plenário da Casa. Não o fez porque não tem
fechados os 308 votos para aprovar a proposta. A intenção de Lira era aproveitar este
mês emque os deputados ainda estão em sessões remotas e os debates restritos.
Agora, se demorarmuito para votar tudo na comissão especial, as apostas indicam
que serámuito difícil levar o projeto adiante. Isso porque, embora este Congresso
sejamais reformista que o anterior, muitos deputados preferemnão arriscar um
desgaste junto àsmais diversas categorias do setor público, e, mais à frente, o Senado
travar essa discussão. Ou seja, terá sidomuito trabalho em vão.
Quanto ao relator da reforma tributária, ArthurMaia (DEM-BA), a avaliação dos

líderes é a de que, até aqui, ele fez tudo o que estava ao seu alcance para tentar
facilitar a aprovação da reforma. Porém, assim que a quarta versão do relatório foi
apresentada, a expectativa ainda era uma difícil aprovação.
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“Desceuomorrode tamanco”/O
deputadoVinícius Poit (Novo-SP) bateu boca
comumgrupo de servidores que faziam quase
que um corredor polonês contra a reforma
administrativa. Foi xingado como“defensor da
corrupção”, por causa do risco da liberação de
cargos de servidores efetivos para
apadrinhamento político.

Nemvem/Poit, que é favorável à reforma
para acabar comos supersalários, rebateu
dizendo que a turma estava ali para defender
Lula e o PT. O clima sómelhorou quando o
presidente do Sindilegis, Allison Souza, entrou
na roda e, commuita calma, explicou que a
posição dos servidores contra a proposta se
deve à falta de estudos e cálculos atuariais. O
deputado, porém, nãomuda sua posição: é a
favor da reforma e ponto.

Enquanto isso,na fila.../Ao tomar a vacina
comuma camiseta Fora Bolsonaro, o
deputado AlessandroMolon (foto) acabou,
semquerer, provocando uma discussão entre
duas senhoras na fila. A que estava logo à sua
frente disse que usaria uma camiseta escrito
“Bolsonaro é omelhor presidente que o país já
teve”. Uma outra, que não ouviu direito o que
a primeira havia dito, respondeu: “Pois é, eu
quero uma camiseta dessa daí. Não sei como
alguém ainda apoia Bolsonaro”.

... a discussão rolou solta/A confusão
estava armada.Molon, então, apenas
defendeu a democracia e deixou que as duas
mantivessem a discussão, torcendo pelo
consenso, pelasmaravilhas da democracia e
pelo respeito à opinião alheia.

Enquantohouverbambu...
ComMarceloQueiroga em isolamento

numhotel emNovaYork, aCPI daCovid vai
continuar até oprazo final, ou seja, início de
novembro. A ideia é aprofundar o caso
Prevent Senior e as relaçõesdaDlog, a
Diretoria deLogística doMinistério da Saúde.

... há flecha
ADlog, aliás, será o foco principal nas

próximas semanas, junto comaPrecisa
Medicamentos. Ou seja, a dor de cabeça de
muitos por ali não vai terminar tão cedo.

Reservademercado
Arthur Lira temescolhido a dedo os

relatores dos projetos importantes.Daí, a
indicaçãododeputadoHugoMotta
(Republicanos-PB) para relatar a PECdos
Precatórios. O ritmo será o que opresidente
daCâmara quiser. A PECé, hoje, a prioridade
umdogoverno federal.

Nãovemquenão tem
Opresidente doPDT,Carlos Lupi, avisa

aos petistas interessados em tirar Ciro
Gomes dopáreo que eles vãoperder tempo.
“A candidatura doCiro é irreversível. Em41
anos de vida pública, jamais tive umato de
traição oudeslealdade. Euque chamei oCiro
para vir para o PDT, ele é nosso candidato e
ninguémdoPT terá coragemsequer de
insinuar uma retirada da candidatura
comigo.Não tem”, disse Lupi àColuna.Neste
fimde semana, Ciro estará noRio de Janeiro,
ao ladodopresidente dopartido.

Enquanto isso, noPSB...
O líder da oposição, AlessandroMolon, é

onomeque opartido lançará ao Senado, no
Rio, emparceria comMarcelo Freixo,
candidato a governador. Falta encaixar o PT.
A expectativa, porém, é a de que se o partido
apoiar a candidatura de Lula à Presidência
daRepública, ficarámais fácil.
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Fuxfazbalançoe
ressaltaSTF“coeso”

JUDICIÁRIO

Antes da sessão dos julgamen-
tos de ontem, o ministro Luiz
Fux, presidente do SupremoTri-
bunal Federal (STF), fez um ba-
lanço do seu primeiro ano no co-
mandodaCorte e disse que o tra-
balho tem sido “desafiador” em
razão da pandemia e do ambien-
te político. Na primeira metade
dobiênioquedelimitaoseuman-
dato à frente do colegiado, os ata-
quesdopresidente JairBolsonaro
e de seus apoiadores aos minis-
tros da Corte se intensificaram.
Neste cenário, omagistrado atu-
ou diversas vezes em conjunto

com os outros Poderes para en-
cerrar a crise política, mas, tam-
bém, foi firme ao lidar com o Pa-
lácio do Planalto diante dos ata-
ques recorrentes aos seus pares.
“Para além da crise sanitária

que vivenciamos, a atual conjun-
tura trouxe reflexos político-insti-
tucionais e socioeconômicos, que
temtestadoovigordasnossas ins-
tituiçõespolíticas”, afirmou.
A despeito da recente tentati-

va de recuo do Planalto, com a
carta àNação escrita pelo ex-pre-
sidente Michel Temer em nome
deBolsonaro, a crise entreExecu-

Ministro
lembrou que
aCorte tem
contribuído
para a
estabilidade
funcional

Vinicius Cardoso/Esp. CB/D.A Press - 26/6/19
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tivo e Judiciário foi reavivada
após a escalada de investidas do
presidente contra o STF chegar
ao ápice no 7 de Setembro. Sem
citar Bolsonaro, Fux disse que o
STF segue “estável, resiliente e
coeso” e tem contribuído para a
“estabilidade institucional”.
“Assegurando o regime demo-

crático, dirimindo conflitos em
prol demaior segurança jurídica
e, demodo vigilante, garantindo
aobservância dosdireitos funda-
mentais”, disse.
Na tentativa demanter o equi-

líbrio entre os Poderes, Fux convi-
dou Bolsonaro para uma reunião
no STF, no dia 12 de julho, logo
após o presidente ter xingado o
ministro Luís Roberto Barroso de
“imbecil”. Omagistrado também
idealizou uma reunião entre os lí-
deres dos três Poderes na tentati-

va de restabelecer a harmonia e
frear os ataques do presidente,
que, naquelemomento, investia
emataquesao sistemadevotação
eletrônico e aosministros do Su-
premo que integram oTribunal
Superior Eleitoral (TSE).
“Este SupremoTribunal Fede-

ral se apresenta comoexemplo vi-
vo de que a democracia deriva do
dissenso institucionalizado, e não
da discórdia visceral ou do caos
generalizado”, comentouFux.
Apesar dos acenos à concilia-

ção, oministro também soube se
imporquandoos ataquesdopre-
sidente romperam os limites re-
tóricos e passaram a representar
ameaças à segurança dos minis-
tros. Às vésperas das manifesta-
ções de 7 de setembro, o magis-
trado afirmou que o STF não to-
leraria “ataques à democracia”.

OSenado rejeitou, ontem,
o retorno das coligações
para eleições do Legisla-
tivo.Avoltadessas alian-

ças era parte de Proposta de
Emenda à Constituição (PEC)
28/2021, commudanças em re-
gras eleitorais, aprovada na se-
mana passada na Câmara, por
iniciativa do presidente da Casa,
Arthur Lira (PP-AL).
O retornodascoligaçõeséuma

reivindicação dos pequenos par-
tidos. Para eleger mais parlamen-
tares, essas legendas dependem
das alianças. Suas chapas ao Le-
gislativo têm poucos votos, em-
bora alguns candidatos sejam
bem votados. Em defesa do fim
das coligações proporcionais, ar-
gumenta-sequeestimulamapro-
liferação de legendas de aluguel e
bancadas pulverizadas. Em con-
sequência, ocorreriam com pro-
blemas de governabilidade.

agosto pela Câmara, a proposta
segue agora para promulgação. O
textoprecisa serpromulgadoaté2
de outubro para que as regras te-

nham validade nas eleições de
2022.OpresidentedoSenado,Ro-
drigo Pacheco (DEM-MG), já ti-
nha alertadopara adificuldadede

se aprovar integralmente o novo
código eleitoral a tempodepassa-
ra a valer já para as eleições gerais
do próximo ano. Foram 70 votos

contra três na votação emprimei-
ro turno, e 66 a três na votação em
segundo turno. ComoéumaPEC,
a proposta não passa pelo presi-
dente JairBolsonaro.
“Nós estamos, primeiro, rejei-

tando a volta das coligações nas
eleições proporcionais, até por-
que ela foi extinta na reformaelei-
toral de 2017. O que fica? Fica que
mulheres e negros eleitos conta-
rão emdobro para fins de cálculo
do valor dos fundos da eleição de
2022 até 2030, como uma forma
deestímulo”, salientoua relatora.
O texto aprovadomantémmu-

dançana regrade fidelidadeparti-
dária encaminhada pela Câmara,
constitucionalizando a fidelidade
partidária. Pela nova regra, depu-
tados federais, estaduais e distri-
tais e vereadores que saírem do
partido pelo qual tenham sido
eleitosnãoperderãoomandatose
a legendaconcordar comasaída.

Pacheco
já tinha

sinalizadoque
asmudanças
noprocesso

eleitoral
provavelmente

nãoserão
aprovadasem
tempohábil
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